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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE 
INDEFERIU LIMINAR NO TRIBUNAL A QUO. SÚMULA 691/STF. 
PEDIDO DE PRISÃO DOMICILIAR. PACIENTE MÃE DE 
CRIANÇAS MENORES DE 12 ANOS. SITUAÇÃO 
EXCEPCIONALÍSSIMA. DROGAS E MUNIÇÕES APREENDIDAS 
NA RESIDÊNCIA. RÉ REINCIDENTE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido 
de não caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar na 
origem, na esteira da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal, 
aplicável por analogia, salvo no caso de flagrante ilegalidade ou 
teratologia da decisão impugnada.
2.  Com efeito, os incisos IV e V, do art. 318 do Código de Processo 
Penal, autorizam o Juiz a substituir a prisão preventiva da mulher 
gestante ou mãe com filho de até 12 anos de idade pela domiciliar.
3. Sobre o tema, o Colegiado da Suprema Corte, por ocasião do 
julgamento do Habeas Corpus Coletivo n. 143.641/SP, concluiu que a 
norma processual (art. 318, IV e V) alcança a todas as mulheres presas, 
gestantes, puérperas ou mães de crianças e deficientes sob sua guarda, 
relacionadas naquele writ, bem como ainda todas as outras em idêntica 
condição no território nacional. O regime jurídico da 
prisão domiciliar, especialmente no que diz respeito à proteção da 
integridade física e emocional da gestante e dos filhos menores de 12 
anos, e as inovações trazidas pela Lei n. 13.769/2018 decorrem, 
indiscutivelmente, do resgate constitucional do princípio da fraternidade 
(Constituição Federal: preâmbulo e art. 3º).
4. No caso, embora a defesa mencione que a agravante é mãe de 3 filhos 
menores de 12 anos, o que, em tese, dar-lhe-ia o direito à prisão 
domiciliar, nos termos do art. 318-A do CPP, verifica-se certa 
excepcionalidade nos autos, tendo em vista (i) a apreensão de 
considerável quantidade de drogas — 400g de maconha e 48g de 
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cocaína —, além de munições e uma balança de precisão na sua 
residência; e (ii) o fato de a acusada ser reincidente, ostentando 
condenação pelo crime de tráfico de drogas. Essas circunstâncias 
demonstram a periculosidade da agravante e justificam o indeferimento 
do benefício.
5. Ausência de ilegalidade flagrante que justifique a superação 
da Súmula 691/ST.
6. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 21 de maio de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento eletrônico VDA41673256 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 23/05/2024 18:52:44
Código de Controle do Documento: e84fc2b6-5b2b-4881-9926-0d8f3847cb12



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 911749 - PR (2024/0163295-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : PAULA FERNANDA CHAMORRA (PRESO)
ADVOGADOS : EDUARDO WECKL PASETTI - PR080880

GABRIEL SOCIO GARCIA - PR093184
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE 
INDEFERIU LIMINAR NO TRIBUNAL A QUO. SÚMULA 691/STF. 
PEDIDO DE PRISÃO DOMICILIAR. PACIENTE MÃE DE 
CRIANÇAS MENORES DE 12 ANOS. SITUAÇÃO 
EXCEPCIONALÍSSIMA. DROGAS E MUNIÇÕES APREENDIDAS 
NA RESIDÊNCIA. RÉ REINCIDENTE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido 
de não caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar na 
origem, na esteira da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal, 
aplicável por analogia, salvo no caso de flagrante ilegalidade ou 
teratologia da decisão impugnada.
2.  Com efeito, os incisos IV e V, do art. 318 do Código de Processo 
Penal, autorizam o Juiz a substituir a prisão preventiva da mulher 
gestante ou mãe com filho de até 12 anos de idade pela domiciliar.
3. Sobre o tema, o Colegiado da Suprema Corte, por ocasião do 
julgamento do Habeas Corpus Coletivo n. 143.641/SP, concluiu que a 
norma processual (art. 318, IV e V) alcança a todas as mulheres presas, 
gestantes, puérperas ou mães de crianças e deficientes sob sua guarda, 
relacionadas naquele writ, bem como ainda todas as outras em idêntica 
condição no território nacional. O regime jurídico da 
prisão domiciliar, especialmente no que diz respeito à proteção da 
integridade física e emocional da gestante e dos filhos menores de 12 
anos, e as inovações trazidas pela Lei n. 13.769/2018 decorrem, 
indiscutivelmente, do resgate constitucional do princípio da fraternidade 
(Constituição Federal: preâmbulo e art. 3º).
4. No caso, embora a defesa mencione que a agravante é mãe de 3 filhos 
menores de 12 anos, o que, em tese, dar-lhe-ia o direito à prisão 
domiciliar, nos termos do art. 318-A do CPP, verifica-se certa 
excepcionalidade nos autos, tendo em vista (i) a apreensão de 
considerável quantidade de drogas — 400g de maconha e 48g de 
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cocaína —, além de munições e uma balança de precisão na sua 
residência; e (ii) o fato de a acusada ser reincidente, ostentando 
condenação pelo crime de tráfico de drogas. Essas circunstâncias 
demonstram a periculosidade da agravante e justificam o indeferimento 
do benefício.
5. Ausência de ilegalidade flagrante que justifique a superação 
da Súmula 691/ST.
6. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PAULA FERNANDA 

CHAMORRA contra decisão proferida pela Presidência deste Superior Tribunal de 

Justiça, que indeferiu liminarmente o habeas corpus impetrado contra decisão liminar do 

Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (e-STJ fls. 41/43).

Segundo consta dos autos, a agravante foi presa em flagrante pela suposta 

prática do crime previsto no art. 33 da Lei n. 11.343/2006, sendo a prisão convertida em 

preventiva no dia 25/4/2024 (e-STJ fls. 21/25). 

Nas razões do presente recurso, a defesa alega a necessidade de superação da 

Súmula n. 691 do STF, tendo em vista que a decisão impugnada está eivada de flagrante 

ilegalidade. Sustenta que a agravante faz jus à prisão domiciliar, nos termos do 

entendimento firmado pelo STF no julgamento do HC coletivo n. 143.641, pois tem 3 

filhos menores de 12 anos de idade. Sustenta que o fato de as drogas terem sido 

apreendidas na residência da acusada não configura situação excepcionalíssima. 

Diante disso, requer que seja dado provimento ao agravo regimental para 
converter a prisão preventiva da agravante em prisão domiciliar. 

É o relatório. 

VOTO

O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada no sentido de não 

caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar, a menos que fique demonstrada 

flagrante ilegalidade, nos termos do enunciado n. 691 da Súmula do STF, segundo o qual 

"não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra 

decisão do Relator que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a 

liminar".

Assim, salvo excepcionalíssima hipótese de ilegalidade manifesta, não é de se 

admitir casos como o dos autos. Não sendo possível a verificação, de plano, de qualquer 

Documento eletrônico VDA41673383 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 23/05/2024 19:09:57
Código de Controle do Documento: 02091a55-98b6-4450-892a-4362c45e28f3



ilegalidade na decisão recorrida, deve-se aguardar a manifestação de mérito do Tribunal 

de origem, sob pena de se incorrer em supressão de instância e em patente desprestígio às 

instâncias ordinárias.

No caso, o Juízo de primeiro grau decretou a prisão preventiva da paciente 

pelos seguintes fundamentos (e-STJ fls. 21/23): 

Consoante se verifica do preceito secundário do art. 33, da Lei nº 11.343/06, 
o delito imputado à autuada é doloso e apenado com pena privativa de 
liberdade superior a 4 anos (art. 313, I do CPP). 
De outra banda, a materialidade delitiva está evidenciada pelo auto de 
exibição e apreensão e auto de constatação provisória, o qual afirma que as 
substâncias apreendidas assemelham-se à maconha e cocaína.
A existência de indícios de autoria, por seu turno, se sobressai do conjunto de 
elementos cognitivos até então aportados ao feito, especialmente pelos 
depoimentos dos policiais militares responsáveis pela prisão da autuada.
(...)
Ademais, necessário apurar qual o grau de envolvimento do indiciado com a 
comercialização de drogas, isto é, se o caso é um de pequeno e ocasional 
traficante ou de pessoa que movimenta significativa quantidade de substância 
entorpecente, tendo em vista que apreendido 400 gramas de maconha e 48 
gramas de cocaína, além de munições calibres 22, 32 e 38 e uma balança de 
precisão.
O exigido pelo art. 312 do Código de Processo Penal, por seu turno, também 
sepericulum libertatis afigura presente, mormente para a , posto que a 
indiciada registra condenação garantia da ordem pública pelo crime de 
tráfico de drogas (autos n.º 0016860-98.2019.8.16.0031), o que demonstra 
que se solto permanecer encontrará estímulos para prosseguir na senda 
criminosa.
De sorte que todos esses dados concretos demandam a decretação da prisão 
cautelar do indiciado, especialmente para a garantia da ordem pública.
 

Por sua vez, ao indeferir a liminar e manter a segregação cautelar, 

a Desembargadora Relatora ponderou que (e-STJ fls. 26/27): 

Constam do writ cópias das certidões de nascimento dos filhos da paciente 
(movs. 1.2 e 1.4-HC), atualmente com 01 (um) ano, 05 (cinco) anose 11 
(onze) anos de idade.
Todavia, não se observa, no caso, a existência de elementos aptos a 
demonstrar a preponderância da medida menos gravosa sobre a necessidade 
de assegurar a ordem pública. 
Em que pese à existência de decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal 
quando do julgamento do Habeas Corpus coletivo nº 143.641/SP, concedendo 
prisão domiciliar às mulheres gestantes e mães de criança de até doze anos 
de idade, o caso dos autos se amolda como exceção, porquanto há motivação 
suficiente para justificar a inaplicabilidade da decisão da Corte Suprema ao 
caso concreto.
Conforme se observa boletim de ocorrência (mov. 1.4-AP), a hipótese 
concreta não recomenda a concessão da benesse.
Os elementos indiciários demonstram que a acusada praticava o narcotráfico 
na residência familiar, guardando entorpecentes no interior do imóvel em que 
residia. 
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Como visto, embora a defesa mencione que a agravante é mãe de 3 filhos 

menores de 12 anos, o que, em tese, dar-lhe-ia o direito à prisão domiciliar, nos termos do 

art. 318-A  do CPP, verifica-se certa excepcionalidade nos autos, tendo em vista (i) a 

apreensão de considerável quantidade de drogas — 400g de maconha e 48g de cocaína —

, além de munições e uma balança de precisão na sua residência; e (ii) o fato de a acusada 

ser reincidente, ostentando condenação pelo crime de tráfico de drogas. 

Essas circunstâncias demonstram a periculosidade da agravante e justificam o 
indeferimento do benefício. 

A propósito, confira-se: 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA. RISCO DE REITERAÇÃO. 
PRISÃO DOMICILIAR. PACIENTE MÃE DE CRIANÇAS MENORES DE 12 
ANOS. SITUAÇÃO EXCEPCIONALÍSSIMA. VENDA DE DROGA NA 
RESIDÊNCIA. REINCIDENTE. RECURSO DESPROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Precedentes do STF e STJ.
2. No caso, a prisão cautelar foi mantida em razão das circunstâncias 
concretas colhidas do flagrante - haver notícias de que traficava na 
residência. Ademais, a recorrente é reincidente específica, o que evidencia o 
risco de reiteração criminosa.
3. O Supremo Tribunal Federal ao julgar Habeas Corpus coletivo n. 
143.641/SP, de relatoria do Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, em 
20/2/2018, concedeu comando geral para fins de cumprimento do art. 318, V, 
do Código de Processo Penal, em sua redação atual. No ponto, a orientação 
da Suprema Corte é no sentido de substituição da prisão preventiva pela 
domiciliar de todas as mulheres presas, gestantes, puérperas ou mães de 
crianças e deficientes, nos termos do art. 2º do ECA e da Convenção sobre 
Direitos das Pessoas com Deficiências (Decreto Legislativo 186/2008 e Lei 
13.146/2015), salvo as seguintes situações: crimes praticados por elas 
mediante violência ou grave ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, em 
situações excepcionalíssimas, as quais deverão ser devidamente 
fundamentadas pelos juízes que denegarem o benefício.
4. O art. 318-A do Código de Processo Penal, introduzido pela Lei n. 
13.769/2018, estabelece um poder-dever para o juiz substituir a prisão 
preventiva por domiciliar de gestante, mãe de criança menor de 12 anos e 
mulher responsável por pessoa com deficiência, sempre que apresentada 
prova idônea do requisito estabelecido na norma (art. 318, parágrafo único), 
ressalvadas as exceções legais.
Todavia, naquilo que a lei não regulou, o precedente da Suprema Corte deve 
continuar sendo aplicado, pois uma interpretação restritiva da norma pode 
representar, em determinados casos, efetivo risco direto e indireto à criança 
ou ao deficiente, cuja proteção deve ser integral e prioritária.
- Prioridade absoluta das crianças. Interpretação da nova Lei 13.769/2018. 
Excepcionalidade existente e mantida em prol dos vulneráveis. Precedentes 
recentes: HCs 426.526-RJ e 470.549-TO.
5. No caso, entendo que se trata de situação excepcionalíssima, porquanto as 
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decisões anteriores demonstraram que as crianças vivem em um contexto de 
risco e insegurança, com notícia de tráfico na própria residência, agravado 
pelo fato de que a recorrente é reincidente específica.
6. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento.
(RHC n. 104.145/MS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 26/2/2019, DJe de 15/3/2019.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. PLEITO DE 
SUBSTITUIÇÃO DA CUSTÓDIA POR PRISÃO DOMICILIAR. MÃE 
LACTANTE. TEMA NÃO EXAMINADO NO ACÓRDÃO IMPUGNADO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. FILHO MENOR DE 12 ANOS DE IDADE. 
NÃO CABIMENTO. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL. ENVOLVIMENTO COM 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. HISTÓRICO 
DE TRÁFICO NA PRÓPRIA RESIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. A conversão da preventiva em domiciliar não foi examinada pela Corte de 
origem, razão por que não pode ser o pedido conhecido neste particular.
2. O art. 318, V, do Código de Processo Penal dispõe que o juiz poderá 
substituir a prisão preventiva pela domiciliar quando o agente for mulher 
com filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos.
3. Em que pese ser a agravante mãe de duas crianças menores de 12 anos, o 
fato de ser acusada de integrar organização criminosa voltada para o tráfico 
de drogas, com notícia de ser reincidente em crimes da mesma natureza 
cometidos no interior do imóvel onde aparentemente viria a residir com as 
crianças, afiguram-se como situações excepcionais à orientação segundo a 
qual se permite deferimento de prisão domiciliar ou medidas cautelares 
diversas.
4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nesta extensão, desprovido.
(AgRg no HC n. 853.695/SE, relator Ministro João Batista Moreira 
(Desembargador Convocado do TRF1), Quinta Turma, julgado em 
19/10/2023, DJe de 26/10/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE 
DE DROGAS APREENDIDAS E FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. PRISÃO DOMICILIAR. PACIENTE MÃE DE CRIANÇA MENOR 
DE 12 ANOS. IMPOSSIBILIADADE. SITUAÇÃO EXCEPCIONALÍSSIMA. 
REITERAÇÃO DELITIVA DA PACIENTE. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. NÃO CABIMENTO. INEXISTENCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO AGRAVADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, 
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.
II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, seja para a garantia da ordem 
pública, notadamente se considerada a quantidade e variedade de drogas 
apreendidas (1.170 gramas de maconha e 45,90 gramas de crack), seja em 
virtude do fundado receio de reiteração delitiva, notadamente em razão de de 
os pacientes ostentarem registros criminais, tendo o d. juízo processante 
consignado que "o conduzido Marcos é reincidente específico no crime de 
tráfico de drogas e a conduzida Beatriz possui outras ações penais em 
andamento pelo mesmo delito, circunstância que demostra a dedicação dos 
investigados às atividades criminosas", sendo imperiosa a imposição da 
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medida extrema ante o fundado risco de reiteração delitiva.
(Precedentes)
III - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do habeas corpus coletivo n. 
143.641/SP, sob relatoria do em. Ministro Ricardo Lewandowiski, entendeu 
ser possível a substituição da segregação cautelar pela prisão domiciliar, sem 
prejuízo da aplicação concomitante das medidas cautelares previstas no 
artigo 319 do CPP, para mulheres presas, gestantes, puérperas ou mães de 
crianças sob sua guarda, enquanto perdurar tal condição, excetuados os 
casos de crimes praticados por elas mediante violência ou grave ameaça, 
contra seus descendentes ou, ainda, em situações excepcionalíssimas.
IV - A Lei n. 13.769, de 19/12/2018, ao alterar o disposto no art. 318 do 
Código Penal, assegurou às mulheres gestantes, mães ou responsáveis por 
crianças ou pessoas com deficiência a substituição da prisão preventiva por 
prisão domiciliar, exceto em casos de crimes cometidos com violência ou 
grave ameaça ou contra seus filhos ou dependentes. III - A novel legislação 
estabelece um poder-dever para o juiz substituir a prisão preventiva por 
domiciliar de gestante, mãe de criança menor de 12 anos de idade e mulher 
responsável por pessoa com deficiência, sempre que apresentada prova 
idônea do requisito estabelecido na norma (art. 318, parágrafo único), 
ressalvadas as exceções legais.
V - A normatização de de apenas duas das exceções não afasta a efetividade 
do que foi decidido pelo Supremo no Habeas Corpus n. 143.641/SP, nos 
pontos não alcançados pela nova lei. O fato de o legislador não ter inserido 
outras exceções na lei não significa que o magistrado esteja proibido de 
negar o benefício quando se deparar com casos excepcionais. Dessarte, deve 
prevalecer a interpretação teleológica da lei, assim como a proteção aos 
valores e bens jurídicos mais vulneráveis. Com efeito, naquilo que a lei não 
regulou, o precedente da Suprema Corte deve continuar sendo aplicado, pois 
uma interpretação restritiva da norma pode representar, em determinados 
casos, efetivo risco direto e indireto à criança ou ao deficiente, cuja proteção 
deve ser integral e prioritária.
VI - A situação excepcionalíssima da manutenção da mãe em prisão 
preventiva somente pode ocorrer quando não violar direitos da criança, tendo 
em vista a força normativa da legislação que regula o tema - Lei n. 
13.769/2018, que inseriu os arts. 318-A e 318-B no Código de Processo 
Penal.
VII - Na hipótese, não se verifica, o preenchimento dos requisitos elencados 
no mencionado habeas corpus coletivo, julgado pelo Supremo Tribunal 
Federal, para a substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar, uma 
vez que a eg. Corte de origem indicou a existência de situação 
excepcionalíssima a obstar a concessão da benesse: a reiteração delitiva da 
paciente, sendo que não é a primeira vez que ela se envolve com o tráfico de 
entorpecentes e, em um dos processos em andamento, foi decretada sua 
revelia, consoante consignado no v. acórdão recorrido: "presa em flagrante 
delito, em 17 de dezembro de 2019, pelo crime de tráfico de entorpecentes e, 
beneficiada com a liberdade provisória, tomou paradeiro incerto, sendo 
decretada a sua revelia e revogado o benefício concedido, de modo que, 
atualmente, está presa preventivamente também por outro processo".
VIII - Deve-se ressaltar, ainda, que, in casu, não há hipótese de aplicação das 
medidas cautelares alternativas à prisão, haja vista estarem presentes os 
requisitos para a decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 
282, § 6º, do Código de Processo Penal.
IX - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. 
Precedentes.
Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no HC n. 676.514/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 
28/9/2021, DJe de 8/10/2021.)

 
Por certo, todas as questões suscitadas pela defesa da paciente serão tratadas 

naquele mandamus por ocasião do julgamento de mérito, sem o qual esta Corte fica 

impedida de apreciar (em ampla extensão e profundidade) o alegado constrangimento 

ilegal, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância e incidir em patente 

desprestígio às instâncias ordinárias.

Em conclusão, entendo não configurada hipótese excepcional de flagrante 

ilegalidade que justifique a superação da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal, 

resultando incabível a presente impetração.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0163295-1 HC 911.749 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00062076120248160031  00399860320248160000  399860320248160000  
62076120248160031

EM MESA JULGADO: 21/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GABRIEL SOCIO GARCIA 
ADVOGADOS : EDUARDO WECKL PASETTI  - PR080880

 GABRIEL SOCIO GARCIA  - PR093184
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE : PAULA FERNANDA CHAMORRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULA FERNANDA CHAMORRA (PRESO)
ADVOGADOS : EDUARDO WECKL PASETTI  - PR080880

 GABRIEL SOCIO GARCIA  - PR093184
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

C54224551504=650128281@ 2024/0163295-1  -  HC 911749   Petição : 2024/0038315-5  (AgRg)

Documento eletrônico VDA41635407 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 22/05/2024 01:23:38
Código de Controle do Documento: B0F2B53D-175C-455C-A8B9-E7FE0AE28254


